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RESUMO: A autolesão não suicida na adolescência é um evento frequente e está associada a tentativas subsequentes de 
suicídio ou ao suicídio completo, sugerindo que esse comportamento e aspectos psicológicos relacionados a ele possam estar 
na mesma trajetória de risco. As regras legais determinam a obrigação do médico notificar casos suspeitos ou confirmados 
de automutilação às autoridades de saúde. No entanto, não se trata apenas de cumprir com os requisitos legais; o médico 
deve estar ciente dessa possibilidade, conhecendo os mecanismos aplicados pelos adolescentes, sabendo os motivos que 
possam desencadear esse comportamento prejudicial e, consequentemente, adotar medidas preventivas eficazes. De maneira 
geral, os adolescentes relatam que a autolesão alivia o sentimento de angústia, culpa ou vergonha, sendo uma maneira de 
autopunição. Embora a autolesão não-suicida geralmente resulte em alívio momentâneo da angústia, frequentemente leva a 
consequências negativas a longo prazo. Este estudo narrativo teve como objetivo mostrar os principais tópicos relacionados 
a este grave e prevalente problema.
DESCRITORES: Comportamento Autodestrutivo; Comportamento do Adolescente, Tentativa de Suicídio; Ideação 
Suicida; Suicídio.
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INTRODUÇÃO
A síndrome da autolesão não suicida (ALNS) envolvendo adolescentes é uma condição médica que aumentou em 
frequência nas últimas três décadas em todo o planeta1, 
passando a ser considerada um problema global de saúde 
pública2. Estima-se que entre 7 e 14% dos adolescentes 
se autolesionem deliberadamente ao menos uma vez na 
vida3,4. A ALNS é um marcador de risco de suicídio para 
mais da metade dos jovens e adolescentes que têm esse 
comportamento5, com aumento de até 100 vezes, em 
comparação à população geral6. No mundo, estima-se 
que o suicídio seja a segunda ou terceira causa de morte 
entre adolescentes e jovens7,8. 
Considerando a associação entre ALNS e a 
prática do suicídio, foi formulado o modelo de iceberg 
para a compreensão da dimensão do fenômeno, no qual a 
ponta do iceberg, que é visível, é o suicídio consumado, 
a parte intermediária seria composta pelos adolescentes 
que praticam a autolesão e que procuram atendimento 
médico e a base do iceberg, mais profunda, não visível e 
com maior extensão, é constituída por adolescentes que 
não procuram assistência médica. 
Um estudo realizado na Irlanda analisou adoles-
centes com idades entre 15 e 17 anos e aplicou os três 
níveis do modelo de iceberg. Os autores concluíram 
que o suicídio foi mais frequente dentre os meninos e 
as autolesões não fatais entre as meninas. Para cada me-
nino que morreu por suicídio, 16 tiveram atendimento 
hospitalar devido à autolesão e 146 meninos da comu-
nidade reportaram a autolesão. Em relação às meninas, 
para cada suicídio, 162 meninas se apresentaram em 
atendimento hospitalar e 3.296 meninas da comunidade 
reportaram a prática9. 
Dessa forma, estabeleceu-se que a menor 
taxa é aquela de adolescentes que efetivamente 
concretizaram o suicídio dentre os que praticaram a 
lesão autoprovocada não fatal (ponta do iceberg). A 
maioria encontra-se invisível (submersa). Um estudo 
realizado na Inglaterra aplicando o modelo de iceberg 
com adolescentes entre 12 e 14 anos e entre 15 e 17 
anos confirmou a maior taxa de suicídio em meninos 
nas duas faixas etárias analisadas e maior frequência de 
meninas da comunidade com prática de autolesão não 
suicida10. 
Diante desse grave problema, este estudo 
teve como objetivo fornecer aos leitores aquisição e 
atualização de conhecimentos a respeito desta temática 
em curto espaço de tempo.
Trata-se de um estudo qualitativo de revisão 
narrativa por meio de análise ampla da literatura, 
buscando informações sobre as principais questões 
referentes à autolesão não suicida em adolescentes.
Não foi estabelecido limite de tempo. Foram 
pesquisados artigos nas bases de dados de livre acesso 
(PubMed, Capes Periódico e Scielo) e os descritores 
empregados nas buscas foram: Comportamento 
Autodestrutivo (Self-Injurious Behavior); Comporta-
mento do Adolescente (Adolescent Behavior), Ideação 
suicida (Suicidal Ideation). Após terem sido adquiridas 
as informações necessárias para responder os objetivos 
propostos, foi realizada a leitura dos títulos e resumos, 
sem o objetivo de exclusão de artigos. A partir desse 
ponto, foram lidos os artigos e selecionados os tópicos 
de interesse. Somente artigos obtidos na íntegra foram 
incluídos para que fosse feita a análise da fundamentação 
teórica de cada um deles.
DESENVOLVIMENTO 
Muitas questões relacionadas à ALNS não são 
consideradas com os devidos cuidados. Há um conceito 
equivocado de que a ALNS faz parte de  uma fase do 
crescimento do adolescente. Um estudo mostra que esse 
comportamento se mantém na vida adulta11, portanto, é 
um problema que deve ser diagnosticado e tratado de 
forma ampla o mais precocemente possível.
Definição e classificação do comportamento 
autolesivo não suicida
A Sociedade Internacional para o Estudo da 
Autolesão (2007) definiu a ALNS “como a destruição 
deliberada e autoinfligida ao tecido corporal sem 
intenção suicida consciente, não socialmente aceita 
pela própria cultura ou com intenção de exibicionismo, 
incluindo comportamentos como cortar, queimar, 
morder e arranhar a pele”12,13. 
A quinta edição do Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) incluiu 
a ALNS dentre as condições que requerem pesquisas 
futuras e a alocando apenas no contexto de personalidade 
borderline. Dentre os critérios diagnósticos estão 
inseridos a recorrência de autolesão física, por cinco 
ou mais dias no último ano, e a necessidade de pelo 
menos uma razão que justifique o ato, seja para aliviar 
pensamentos ou sentimentos negativos, como forma 
de resolução de problemas interpessoais ou para 
causar sentimento ou emoção positiva de alívio. Os 
sentimentos ou pensamentos negativos devem anteceder 
imediatamente a autolesão, associados à preocupação 
de não conseguir evitar o desejo nem de impedir a 
execução da lesão14. Após a realização da autolesão 
existe o sentimento de alívio, com redução da tensão e 
melhora do estado emocional15. 
Epidemiologia
A prevalência da ALNS varia amplamente de 
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acordo com a literatura médica, pois em grande parte dos 
estudos as amostras são pequenas, além da diversidade 
de definições vistas nos métodos de análises. Um estudo 
que analisou dados de 41 países, com 597.548 relatos, 
concluiu que a prevalência de ALNS é de 16,9%16.
Para Swannell e colaboradores (2014), a 
prevalência de ALNS na adolescência é de 17,2%, 
caindo para 13,2% em adultos jovens e para 5,5% 
em adultos. Quando considerada apenas a população 
de adolescentes que estão em acompanhamento 
psiquiátrico, a prevalência passa para 60%17. Estima-se 
que 22,9% dos adolescentes praticaram a ALNS pelo 
menos uma vez na vida e que 18,6% tenham cometido o 
ato nos últimos 12 meses16.
A faixa etária mais prevalente de ALNP é entre 
12 e 16 anos, com média aos 14 anos18,19, embora 
possa ocorrer em pessoas mais jovens, com aumento 
progressivo a partir dos 12 anos e subsequente queda 
a partir dos 18 anos20,21,22. O início precoce da ALNS 
não mostra diferença quanto à versatilidade do método, 
à gravidade das lesões ou à frequência dos atos 
lesivos, quando comparado ao início mais tardio, mas 
sim em relação à tentativa de suicídio, que aumenta 
significativamente à medida que a idade de início 
diminui. Portanto, a idade de início mostra relação 
direta com potencial comportamento suicida19. 
Em estudo conduzido por Klonsky (2011) com 
439 pessoas entre 19 e 92 anos, nos Estados Unidos 
da América (EUA), foi observado que 65% dos 
participantes adeptos à autolesão iniciaram a prática 
antes dos 18 anos, com interrupção do comportamento 
autolesivo em torno dos 20 anos. Em apenas 30% dos 
casos, os episódios se mantiveram após os 25 anos23. 
A ALNS foi mais comum em meninas (56,2%), 
conforme estudo que avaliou 1.088 adolescentes24,25, 
e a análise de grupos definidos de acordo com a 
orientação sexual mostrou que todos os adolescentes 
homossexuais relataram a prática de ALNS versus 68% 
dos adolescentes heterossexuais26. 
Métodos de autolesão mais aplicados 
O comportamento e o pensamento autolesivos 
podem ser classificados em dois grupos, o suicida e o 
não suicida. No primeiro, existe a intenção de morrer 
pelo comportamento adotado, enquanto no segundo 
não existe esse propósito. A intencionalidade do ato, 
quanto a desejar ou não a morte, é subjetiva, pois é 
discriminada com base nas informações prestadas pelo 
adolescente e, consequentemente, pela interpretação 
clínica do médico. No comportamento não suicida três 
mecanismos podem ser considerados, aquele composto 
por pensamentos de autolesão, ou por meio de gestos 
e ameaças de suicídio ou, finalmente, pela autolesão 
propriamente dita27. 
O pensamento de autolesão pode ser o prenúncio 
da autolesão propriamente dita que ainda está em 
processo de elaboração. No caso do comportamento 
não suicida por meio de ameaça ou gestos de suicídio, 
o recurso aplicado é o de fazer com que os outros 
acreditem que a pretensão seja a morte, quando não 
existe esse interesse por parte do adolescente27. 
Dentre as principais formas de autolesão 
propriamente dita, os cortes representam 45%, seguido 
de interferência no processo de cicatrização de feridas 
(33%), batidas da cabeça contra objetos (31%), mordidas 
(29%), ato de coçar (28%), golpes infligidos ao corpo 
(27%), overdose (20%) e queimaduras (10%)16. 
A gravidade das autolesões corporais varia 
de leve (arranhões, puxões de cabelos, tapas, socos) 
a grave (cortes superficiais da pele, interferência no 
processo de cicatrização de ferida, arrancamento de 
cabelos, queimadura, perfuração da pele com objetos 
pontiagudos), sendo esta variabilidade dependente do 
humor do adolescente ou da situação em questão27,28,29. 
A duração modal dos episódios pode variar de um a 30 
minutos30.
A maioria das lesões produzidas por instrumentos 
cortantes é superficial, atingindo a epiderme e a derme, 
localizada nas faces dorsais das coxas e dos antebraços, 
ou na face anterior do abdômen, geralmente paralelas e 
de extensão reduzida14,31. 
Um estudo realizado na Suécia sugeriu que 
determinados comportamentos sexuais também podem 
ser utilizados pelos adolescentes como forma de ALNS 
em 3,2% das mulheres e 0,8% dos homens32. A dor, em 
consequência dessa conduta, foi a descrição mais relatada 
pelos adolescentes e foi associada a antecedentes de 
estupro, abuso físico, experiência traumática, depressão, 
transtorno alimentar ou tentativa de suicídio33. 
Embora na ALNS quase todos os métodos 
aplicados sejam potencialmente causadores de dor 
(cortes, queimaduras etc.), 80% dos adolescentes34 e 
50% dos adultos35 relataram nenhuma ou pouca dor 
durante a ação danosa contra o próprio corpo. Estudos 
prévios realizados em adolescentes com histórico 
de ALNS sugerem que a analgesia decorre de maior 
limiar e maior resistência à dor, em comparação com 
adolescentes que não praticaram a autolesão. Algumas 
teorias tentam explicar esse fato, como a da tolerância, 
da habitualidade, dos fatores genéticos ou do estilo 
autocrítico36,37, mas nenhuma foi categórica. Portanto, 
esse tema permanece obscuro e, muito provavelmente, 
as respostas dolorosas são individuais. Outro estudo, 
por sua vez, mostrou que a maioria dos adolescentes 
relatou sentir dor expressiva durante a autoagressão. 
Os que mostraram menos resposta álgica foram os 
que demonstraram maiores instabilidades emocionais 
negativas (como o observado em depressão maior) e os 
que praticaram atos lesionais com maior frequência30.
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Fatores predisponentes e associados
Um estudo de metanálise não identificou fatores 
de risco para ALNS, sugerindo a necessidade de 
novos estudos38, entretanto, Gu et al. (2020) citaram 
que o abuso psicoemocional infantil deve ser sempre 
considerado39. 
Crianças submetidas reiteradamente a 
tratamentos depreciativos, ameaçadores e com 
altas cargas de culpa e de vergonha podem perder a 
capacidade de regular as emoções negativas (raiva, 
tristeza, medo ou vergonha) e recorrer à ALNS como 
forma de alívio de pensamentos angustiantes na 
adolescência29,39, refletindo uma estratégia de regulação 
emocional mal adaptada40. Neste aspecto, também deve 
ser considerado o bullying. A associação de transtorno 
depressivo com ALNS parece ser comum, embora 
devam ser diagnosticados e tratados separadamente, 
sendo entendidos como distúrbios comórbidos41. 
Transtorno do sono, ansiedade e estresse pós-
traumático são condições frequentemente observadas 
em adolescentes que praticam a ALNS42, reiterando que 
a regulação afetiva para gerir pensamentos negativos 
está intimamente ligada a essa condição. 
Consequências 
A consequência mais grave relacionada à 
ALNS é a tentativa ou a concretização do suicídio43. 
Laye-Gindhu e Schonert-Reichel (2005) descreveram 
que 89% dos adolescentes que tentaram o suicídio 
também praticavam a autoagressão44, enfatizando 
a estreita relação entre a autolesão e a intenção de 
suicídio. No que diz respeito a esse grave desfecho, 
a habitualidade da prática (intervalos regulares) e/ou 
a gravidade das lesões autoinfligidas45 são apontadas 
como sinais de alerta. O transtorno de personalidade 
borderline (TPB) associado à ALNS, aumenta a 
prevalência de suicídio47. Embora seja um diagnóstico 
controverso antes dos 18 anos de idade, há autores que 
apontam para a necessidade de que seja diagnosticado 
mais precocemente46. Portanto, a mudança do padrão 
das lesões (aumento da frequência ou da intensidade) 
é um sinal de alerta para a concretização de suicídio, 
assim como a ALNS pode ser uma manifestação 
precoce de TPB48,49,50.
Nesse contexto, 70% dos adolescentes 
envolvidos em ALNS relataram que tentaram pelo 
menos uma vez o suicídio e 55% tentaram várias 
vezes6,35. A associação entre ALNS e  tentativa 
de suicídio é bastante frequente entre crianças 
submetidas a maus-tratos e pertencentes a famílias 
disfuncionais29. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dados da Organização Mundial da Saúde de 
setembro de 2018 mostram que, no mundo, cerca de 800 
mil pessoas por ano põem fim à própria vida, sendo que 
em 2016 esta foi a segunda maior causa de morte entre 
jovens de 15 a 19 anos de idade51. 
Como a ALNS está estreitamente ligada 
ao suicídio, é notória a importância desse tema, 
principalmente no que tange a medidas preventivas.
A ALNS é subnotificada, pois muitos 
adolescentes não são diagnosticados e somente os casos 
mais graves de autolesão corporal, acompanhados ou 
não de tentativa de suicídio, são evidenciados. O olhar 
mais detalhado do médico para o comportamento do 
adolescente é fator primordial para a prevenção de 
desfecho negativo. A obtenção de anamnese voltada 
à pesquisa de transtornos na esfera emocional ou de 
mudanças de hábitos é valiosa. A interpretação de que 
a ALNS é parte do processo natural da adolescência ou 
que é uma simples forma de chamar a atenção dos pais 
ou dos colegas não deve proceder, pois pode ser o início 
da construção de um processo de autolesão fatal. 
No Brasil, foi sancionada a Lei nº. 13.119, de 
26 de abril de 2019, que promove a identificação e os 
cuidados globais a serem dispensados em situação de 
violência autoprovocada (suicídio, tentativa de suicídio 
e automutilação, com ou sem intenção suicida), como 
prevenção ao suicídio. Esta lei também estabelece a 
obrigatoriedade de notificação compulsória de casos 
suspeitos ou confirmados de automutilação, termo 
empregado na lei, independentemente da gravidade do 
dano52. 
Ressalta-se, ainda, que a Portaria nº. 204, de 
17 de fevereiro de 2016, estabelece a lista nacional 
de eventos que devem ser notificados e em seu anexo 
consta que a tentativa de suicídio é condição a ser 
notificada de forma imediata, isto é, em até 24 horas à 
Secretaria Municipal de Saúde53. Essa obrigatoriedade 
está exposta no artigo 8º da Lei nº. 6.259, de 30 de 
outubro de 197554. 
A omissão da denúncia à autoridade pública 
é crime, com pena prevista no Código Penal (1940), 
art. 269 – “Deixar o médico de denunciar à autoridade 
pública doença cuja notificação é compulsória: Pena 
- detenção, de seis meses a dois anos, e multa”55 –, e 
ilícito ético, conforme artigo 21 da Resolução CFM 
2.217 (2018) – “Deixar de colaborar com as autoridades 
sanitárias ou infringir a legislação pertinente”. Sem 
considerar o contido no artigo 73, que trata da obrigação 
de quebra de sigilo em situação de dever legal, como é 
a notificação compulsória56. 
Finalmente, é dever do médico conhecer essa 
condição tão frequente e com alta carga de letalidade.
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ABSTRACT: Non-suicidal self-injury is frequent among adolescents and is associated with subsequent attempted and 
completed suicides, suggesting that these behaviors and their related psychology may be on the same risk trajectory. Legal 
rules determine the doctor’s obligation to notify suspected or confirmed cases of self-harm to health authorities. However, 
it is not just a matter of complying with the legal requirements; the doctor must be aware of this possibility, knowing how 
adolescents function and what might trigger harmful behavior to be able to adopt effective preventive measures. In general, 
adolescents report that self-harm relieves angst, guilt, or shame as a form of self-punishment. While non-suicidal self-injury 
often momentarily relieves anxiety, it frequently leads to long-term negative consequences. This narrative study aimed to 
point out the main topics related to this grave and highly prevalent problem.
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